[image: image1.png]



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 18 de abril de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sr. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de  Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e o Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Procurador de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Anselmo Chíxaro e Desembargador Henrique Veiga Lima,. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI - 1 – Processo Administrativo nº 2023/000004101-00. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ASSENTAMENTO REGIMENTAL N.º 01/2011 – DVEXPED/TJAM, NOS INCISOS I E II. Apreciação suspensa: Continua em discussão. 2 – Processo Administrativo nº 2023/000008173-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR A RESOLUÇÃO N° 28/2010 NO QUE DIZ RESPEITO À CESSÃO DE USO DOS ESPAÇOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS E AFINS. Apreciação suspensa: para que fosse apreciada a sugestão apresentada pela Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, no sentido de que fossem editadas duas resoluções uma para atender as demandas do Fórum e outra para atender as demandas do Tribunal de Justiça. 3 – Processo Administrativo n.º 2023/000006904-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 156 A 159 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, DISCIPLINANDO QUE COMPETE A CADA DESEMBARGADOR, AO JULGAR RECURSOS OU PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA, SUSCITAR INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA E ESTABELECENDO O PROCEDIMENTO A SER ADOTADO PARA CRIAÇÃO DAS SÚMULAS. Aprovada, à unanimidade, com a observação da Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, no sentido de que, antes de submeter o tema, deverá ser efetuada a averiguação se este já se encontra  uniformizado  ou  sob análise  do respectivo órgão julgador. 4 – Processo Administrativo nº 2023/000002402-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 5ª UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, INTEGRANDO AS ATIVIDADES DAS SECRETARIAS DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS E DA VARA DE USUCAPIÃO E CONFLITOS AGRÁRIOS E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES. Retirada de pauta pela Exma. Sra. Desa. Presidente. 5 – Processo Administrativo nº 2023/000007163-00.MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ACRESCENTA O §5° AO ART. 9° DA RESOLUÇÃO N.º 23/2022, PERMITINDO A ELEVAÇÃO DO PERCENTUAL DE TELETRABALHADORES PARA 50% AOS SERVIDORES DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Aprovada à unanimidade. 6 - Processo Administrativo nº 2023/000000702-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA A APROVAÇÃO DO ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA O QUANTITATIVO DE CARGOS NO GABINETE DOS JUÍZES AUXILIARES DA VICE-PRESIDÊNCIA. Aprovada à unanimidade. 7 - Processo Administrativo n.º 2022/000039734-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO (0958916) QUE INSTITUI CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA MAGISTRADOS COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nessa sessão, pela Presidência desta Egrégia Corte. 8 - Processo Administrativo n.º 2023/000003096-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO (0978885) QUE INSTITUI CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nessa sessão, pela Presidência desta Egrégia Corte. 9 - Processo Administrativo n.º 2023/000013012-00. MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA REGULAMENTAR A TRAMITAÇÃO DE PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR NO ÂMBITO DESTE TRIBUNAL. Apresentada nessa sessão, pela Presidência desta Egrégia Corte. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5. 01. 0000178-58.2023.8.04.0000 - Reclamação Disciplinar. Reclamante: Presidência do Tribunal de Justiça/AM. Reclamado: F. L. A. Advogado: Dr. Robson Halley Costa Rodrigues -  (67.827/DF )e  (27.422/ CE). Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. João de Jesus Abdala Simões. Adiado: ausência justificada do Relator. 02-0011909-85.2022.8.04.0000 - Reclamação Disciplinar. Reclamante: C.G de J. do T. de J. do E. do A. Reclamado: C. S. de P. Advogado: Mauricio Vieira de Castro Filho (11035/AM).Terceiro I: G. H. L. B. Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes. Adiado: ausência justificada do Relator. 03. 0007824-56.2022.8.04.0000 - Recurso Administrativo. Recorrente: Francicleide Valério de Souza. Advogado: Samuel Cavalcante da Silva (3260/AM).Advogada: Claudine Basilio Klenke (4099/AM). Recorrido: Egrégio Tribunal Pleno do TJAM. Terceiro I: Sindicado dos Trabalhadores da Justiça do Estado do Amazonas  – SINTJAM. Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. Anselmo Chíxaro. Assunto: Concessão de abono de permanência.Adiado: Ausência justificada do Relator. 04. 0004266-76.2022.8.04.0000 - Recurso Administrativo. Recorrente: Fenix Evolutions Ltda. Recorrido: Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas. Terceiro I: Edilene Bezerra Garcia.Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.Relatora: Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha. 05. Processo Administrativo nº: 0000603-85.2023.8.04.0000. Requerente: Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM, Requerido: Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Interessada: Laurentina Tavares Jacinto. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  RETIFICAR o Ato nº 162/2019-PTJ disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico do dia 24 de abril de 2019 e, que passa a vigorar com a seguinte redação: RESOLVE APOSENTAR, a servidora LAURENTINA TAVARES JACINTO, matrícula n.º 97-3A, Analista Judiciário (Oficial de Justiça) deste Poder, Classe/Nível F-III, nos termos do artigo 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005 e artigo 21-A da Lei Complementar n.º 30/2001, com proventos integrais, calculados pela integralidade, totalizados na ordem de R$ 31.711,56 (trinta e um mil, setecentos e onze reais e cinquenta e seis centavos). 06. Processo Administrativo nº: 0002037-12.2023.8.04.0000 . Requerente: Edilson Ferreira da Silva, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu APOSENTAR o servidor Edilson Ferreira da Silva, matrícula 000.068-0A, Escrevente Juramentado, classe/nível F-III, nos termos  do art. 21-A,  da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005. conforme disposto no voto da Dea. Presidente.  Pauta de Julgamentos: 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4002888-51.2021.8.04.0000. Impetrante: Juarez Damasceno de Amorim, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de Ensino - Seduc, Impetrado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Decisão: Por unanimidade   de votos, em consonância ao parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora. 8) Mandado de Segurança Cível nº: 4007283-86.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Adson Manoel Bulhoes da Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Por unanimidade  de votos,  o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  CONHECER e CONCEDER a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora.  9) Mandado de Segurança Cível nº: 4004776-21.2022.8.04.0000. Impetrante: Carla Maria de Souza Braga, Impetrado: Secretário Estadual da Secretaria de Estado de Administração e Gestão –SEAD, LitsPassiv: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Por unanimidade de  votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  julgar extinto o Mandado de Segurança sem resolução do mérito por perda superveniente do interesse de agir, denegando a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 10) Agravo Interno Cível nº: 0007789-96.2022.8.04.0000 Agravante: Amazonas Distribuidora de Energia S/A, Agravado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Agravado: O Estado do Amazonas, Agravado: Sefaz - Secretaria da Fazenda do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator, que integra esta Decisão para todos os fins de direito.  PROCESSOS COM JULGAMENTOS SUSPENSOSADIADOS. 11.4007949-53.2022.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível .Impetrante: Miranilson da Costa Lopes. Soc. Advogados: Carvalho Advocacia (558/AM). Advogado: Francisco Gilberth Melo da Silva (10983/AM). Advogado: Cleiton da Silva Carvalho (10652/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procurador: Ernando Simião da Silva Filho. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Voto da Relatora: Em Consonância Com o Parecer Ministerial, Denega a Segurança. Julgamento Suspenso: Vista regimental ao Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes (Em 18.04.2023). 12. 4007978-06.2022.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível .Impetrante: Roberto Nogueira. Advogada: Aline Auzier Franca (17230/AM). Advogado: Antônio Augusto Castelo de Castro Filho (15917/AM). Advogada: Ana Luiza Moraes Rebouças (5891/AM). Impetrado: Presidente do Colégio de Procuradores no Âmbito do Ministério Público. Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas – PGE. Procuradora: Ingrid Khamilla Monteiro Ximenes de Sousa. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Presidente/Relatora: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Decisão: Por unanimidade de votos e, em consonância com o parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  denegar a segurança, nos termos do voto da desembargadora   Nélia Caminha Jorge Presidente e Relatora. Julgamentos em mesa. 13. Embargos de Declaração Cível nº: 0001511-45.2023.8.04.0000. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Sindicato dos Peritos Oficiais do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. 14. Embargos de Declaração Cível nº: 0001904-67.2023.8.04.0000. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Haraldina Viana Lima, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade, o Egrégio Tribunal Pleno, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora.  15. Agravo Interno Cível nº: 0009052-66.2022.8.04.0000. Agravante: João Batista Freitas de Souza, Agravante: Digiorgio dos Santos Novaes, Agravado: Fundação Amazonprev, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Presidente/Relatora.  16. Agravo Interno Cível nº: 0009600-91.2022.8.04.0000. Agravante: Igor Frank da Luz Andrade, Agravado: Governador do Estado do Amazonas, Agravado: Estado do Amazonas, Agravado: Fundação Getúlio Vargas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 17. Agravo Interno Cível nº: 0007234-79.2022.8.04.0000. Agravante: Iontech – Serviços de Manutenção Em Equipamentos Médico-hospitalares Ltda., Agravado: Município de Manaus, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o  Egregio Tribunal Pleno decidiu conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora.18.Agravo Interno Cível nº: 0007939-77.2022.8.04.0000. Agravante: Mauro da Costa Vieira, Agravante: Rocy Almeida Albuquerque, Agravante: Ricardo Conrado dos Santos, Agravante: José Aorivaldo Dias Miranda, Agravante: José Oliveira de Freitas, Agravante: MACKSON PEREIRA DE OLIVEIRA, Agravante: Rodrigo Leão de Azevedo, Agravado: Fundação Amazonprev, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu não conhecer do recurso em razão de sua intempestividade, nos termos do voto da desembargadora relatora.19. 4002043-82.2022.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível. Impetrante: Duíllyo Simões da Silva. Advogado: Francisco Gilberth Melo da Silva (10983/AM). Advogado: Cleiton da Silva Carvalho (10652/AM). Soc. Advogados: Carvalho Advocacia (558/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Impetrado: Estado do Amazonas. Procuradora: Luciana Barroso de Freitas. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. Presidente: Exma. Sra. Desdora. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. João de Jesus Abdala Simões. Adiado: ausência justificada do Relator. 20.4000008-86.2021.8.04.0000 - Mandado de Segurança Coletivo .Impetrante: Associação das Praças da Polícia e Bombeiros Militar do Amazonas – APPBMAM. Advogada: Elcinete Cardoso de Almeida (6946/AM). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Procuradora: Leila Maria Raposo Xavier Leite. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues Nascimento Júnior. Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relator: Exmo. Sr. Des. Abraham Peixoto Campos Filho. Voto do Relator: Concede a Segurança. Voto vista Divergente do Des. Délcio (em 18/04/23): Diverge do entendimento manifestado pelo Eminente Relator para EXTINGUIR O MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, por inadequação da via eleita, na forma do artigo 10 da Lei n. 12.016/2009 c/c artigo 485, VI do CPC. Julgamento suspenso: a pedido do Relator. 21. Mandado de Segurança Cível nº: 4008127-70.2020.8.04.0000. Impetrante: Júlio de Almeida Lima Filho, Impetrante: Luiz Carlos Batista, Impetrante: Luiz Lopes de Oliveira, Impetrante: Orian Vieira Ribeiro, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas, na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: O Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: Por unanimidade de votos, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu  conceder a segurança, nos termos do voto do Relator, que passa a integrar o julgado. 22. 4003856-47.2022.8.04.0000  -  Mandado de Segurança Cível .Impetrante: Helton Rangel Coutinho. Advogada: Elizabeth Maria dos Santos Coutinho (83274/RJ). Impetrado: Governador do Estado do Amazonas. Impetrado: Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas. Lits. Passiv: Orleilson Muniz. Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE. Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues Nascimento Júnior. Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge. Relatora: Exma. Sra. Desa. Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Voto da Relatora: RECONHECE A DECADÊNCIA E, CONSEQUENTEMENTE, DENEGA A SEGURANÇA. Voto Divergente do Des. Cezar Bandiera (em 18/04/23): Firme nas razões expostas, e em dissonância com o Graduado Órgão Ministerial com assento neste grau de jurisdição, DIVIRJO do posicionamento adotado pela Excelentíssima Desembargadora Relatora e voto pela CONCESSÃO da segurança, determinando que a Autoridade Impetrada realize a comunicação pessoal do Impetrante para ele exercer o seu direito de posse no cargo aprovado, nos termos da fundamentação. Julgamento suspenso: a pedido da Relatora. 23.  Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 . Agravante: Itaú Unibanco S/A, Agravado: Friller Brasil Alimentos Ltda, Agravado: Contra ato Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Caminha e Lima. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Julgamento Suspenso: Prorrogada vista ao Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. 24. Mandado de Segurança Cível nº: 4006245-39.2021.8.04.0000. Impetrante: Rivelino Soares de Freitas, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING. Decisão: Por unanimidade de votos, em dissonância do parecer ministerial, o Egrégio Tribunal Pleno decidiu conceder parcialmente a segurança, nos termos do voto do Relator.  Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, lavrei e subscrevo a presente ata, que a seguir vai assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 
Assinatura Digital 
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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